
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.888 - PE (2016/0103948-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES FERREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : ROSEMAR ANGELO MELO  - PR026033 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : ROSEMAR ANGELO MELO E OUTRO(S) - PR026033 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERPOSTO 
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL JÁ 
JULGADO PELO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA. DIREITO DE 
REVISÃO. QUESTÃO DIRIMIDA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
EXAME DE CÁLCULOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Cuida-se, na origem de Ação Ordinária ajuizada contra o INSS, objetivando a 
readequação dos valores do benefício previdenciário, mediante a aplicação do 
novo teto estabelecido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003. 
2. Não merece conhecimento o Agravo que visa destrancar Recurso Especial já 
apreciado pelo STJ, com trânsito em julgado da decisão.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado . 
4. Quanto ao prazo decadencial, o acórdão recorrido, em consonância com o 
entendimento firmado pelo STJ, entendeu pela inaplicabilidade do artigo 103 da 
Lei 8.213/1991 aos pedidos de revisão com base nos valores dos tetos 
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, porquanto 
representam mero aumento da prestação previdenciária, e não revisão de 
benefício. 
5. A solução da controvérsia, no sentido de conceder a revisão do benefício 
previdenciário da parte autora, observando os valores dos tetos estabelecidos nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, foi dirimida pelo Tribunal de origem 
sob enfoque exclusivamente constitucional, razão por que compete ao Supremo 
Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, consoante art. 102 da 
Constituição Federal.
6. Ademais, no tocante à alegada ausência de comprovação de prejuízo, o 
acolhimento da pretensão recursal demanda exame do contexto fático-probatório, 
mormente de cálculos e eventuais provas acostadas aos autos pelas partes, o que 
não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo em Recurso Especial não conhecido; Recurso Especial parcialmente 
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conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial; conheceu em parte do recurso e, 
nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.888 - PE (2016/0103948-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES FERREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : ROSEMAR ANGELO MELO  - PR026033 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : ROSEMAR ANGELO MELO E OUTRO(S) - PR026033 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo e  Recurso Especial interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. PREJUDICIAL DE 
DECADÊNCIA AFASTADA. READEQUAÇÃO DA RMI PARA 
APLICAÇÃO DO NOVO TETO INSERTO NAS ECS Nº 20/98 E 41/03. 
REPERCURSÃO GERAL NO STF. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
MARCO INTERRUPTIVO PARA CONTAGEM RETROATIVA DAS 
PARCELAS ATRASADAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Pretende o particular a readequação do seu benefício 
previdenciário para incidência do novo teto estipulado pelas Emendas 
Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.

2. Não há de se aplicar o instituto da decadência na presente 
hipótese, tendo em vista que não se pleiteia revisão do ato concessório, mas 
apenas a readequação para aplicação dos tetos instituídos pelas EC's 20/98 e 
41/2003. Portanto, a hipótese é apenas de reconhecimento da prescrição das 
parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da demanda, 
consoante restou observado na sentença atacada.

3. O STF ao julgar o RE 564.354/RE, com repercursão geral, 
entendeu que a aplicação do art. 14 da EC 20/98, aos benefícios previdenciários 
antes da vigência de referida norma não se refere a aumento ou reajuste do 
benefício, mas, sim, de readequação de valores.

4. Os benefícios que foram concedidos antes da edição da EC nº 
20/98 e da EC 41/03 e que tiveram o salário de benefício limitado ao teto devem 
sofrer a readequação dos valores fixados por referidas Emendas.

5. Ressalte-se que a decisão do STF não apresentou qualquer 
limitação temporal à aplicação dos novos tetos, sendo esta devida desde que, na 
data da concessão o valor da RMI, estivesse limitado ao teto.

6. Consoante documentos comprobatórios acostados aos autos 
(identificador 4058302.982910 - fl. 2), verifica-se que o salário-de-benefício 
apurado no período respectivo estava limitado teto da época. Assim, é devido o 
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reajustamento. É devido o reajustamento.
7. Sentença mantida quanto à questão da atualização monetária 

para evitar a . reformatio in pejus 8. Majoração dos honorários fixados pelo 
Magistrado de 1º Grau para o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação, observando-se a Súmula 111 do STJ.

9. Quanto ao marco interruptivo para contagem das parcelas 
retroativas, entende-se que o pagamento das diferenças atrasadas deve se dar 
observando-se as parcelas que antecedem cinco anos ao ajuizamento da presente 
demanda.

10. A tese aventada pelo autor não merece acolhida em face do 
disposto no artigo 16, da Lei n.º 7.347/85 que define que a sentença proferida em 
ação civil pública faz coisa julgada nos limites da erga omnes competência 
territorial do órgão prolator da decisão.

11. Apelação do INSS e remessa oficial improvidas. Apelação da 
parte autora parcialmente provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A agravante, nas razões do Recurso Especial, aponta violação dos arts. 202, 

VI, e  203, caput, do Código Civil, 219, caput e § 1º, do Código de Processo Civil/1973, e 

5º, II e XXXVI, da Constituição Federal.

O INSS indica violação dos arts. 535 do Código de Processo Civil/1973, 29, § 

2º, 33 e 103 da Lei 8.213/1991.

Contrarrazões às fls. 443-448 e 450-458, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.888 - PE (2016/0103948-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 29.9.2017.

Para melhor análise, passo ao exame dos recurso em separado. 

1. Agravo em Recurso Especial de Maria de Lourdes Ferreira Bezerra

De plano, observo que o presente apelo não merece conhecimento.

Isso porque, o Recurso Especial interposto pela ora agravante fora admitido na 

origem por meio da decisão de fls. 469, e-STJ, e apreciado no STJ pela decisão monocrática 

de fls. 476-479, e-STJ, com trânsito em julgado em 21.6.2016 (certidão de fl. 483, e-STJ).

Assim, é evidente a falta de interesse recursal no particular.

2. Recurso Especial do INSS

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007, e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 
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tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11.5.2009). 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 368-370, e-STJ):

Inicialmente, registro que não há de se aplicar o instituto da 
decadência na presente hipótese, tendo em vista que não se pleiteia revisão do ato 
concessório, mas apenas a readequação para aplicação dos tetos instituídos pelas 
EC's 20/98 e 41/2003. Portanto, a hipótese é apenas de reconhecimento da 
prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da 
demanda, consoante restou observado na sentença atacada.

Nesse sentido, confira-se precedentes deste Tribunal:
(...)
Dessa forma, restou invalidada a tese levantada pelo INSS, não se 

podendo cogitar da decadência então aventada.
Superada a prejudicial apontada, passa-se ao mérito recursal.
Cuida-se de Apelação contra sentença que julgou parcialmente 

procedente o pedido formulado em ação ordinária ao entendimento de que os 
novos tetos (EC's 20/98 e 41/03) se aplicam aos processos concedidos 
anteriormente à sua vigência e que sofreram a limitação do teto existente à época 
de sua concessão original.

O cerne da presente questão é a readequação de benefício 
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previdenciário, de acordo com os novos tetos estipulados pelas Emendas 
Constitucionais nº. 20/98 e 41/2003.

Em relação à matéria, o STF ao julgar o RE 564.354/RE, entendeu 
que a aplicação do art. 14 da EC 20/98, aos benefícios previdenciários antes da 
vigência de referida norma não se refere a aumento ou reajuste do benefício, 
mas, sim, de readequação de valores. Tal entendimento passou a ser reconhecido, 
como de repercussão geral. Segue ementa.

(...)
Esta Egrégia Corte no mesmo sentido vem se posicionando, 

conforme ementa abaixo:
(...)
Nesse sentido, os benefícios que foram concedidos antes da 

edição da EC nº 20/98 e da EC 41/03 e que tiveram o salário de benefício limitado 
ao teto devem sofrer a readequação dos valores fixados por referidas Emendas.

Ressalte-se que a decisão do STF não apresentou qualquer 
limitação temporal à aplicação dos novos tetos, sendo esta devida desde que, na 
data da concessão o valor da RMI, estivesse limitado ao teto.

Consoante documentos comprobatórios acostados aos autos 
(identificador 4058302.982910 - fl. 2), verifica-se que o salário-de-benefício 
apurado no período respectivo estava limitado teto da época. Assim, é devido o 
reajustamento.

Quanto ao prazo decadencial, o acórdão recorrido, em consonância com o 

entendimento firmado pelo STJ, entendeu pela inaplicabilidade do artigo 103 da Lei 

8.213/1991, aos pedidos de revisão com base nos valores dos tetos determinados pelas 

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, porquanto representam mero aumento da 

prestação previdenciária, e não revisão de benefício. 

A propósito: 

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA. 

1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos 
tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios 
concedidos anteriormente à vigência de tais normas. 

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de 
concessão do benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou 
indeferimento da prestação previdenciária almejada, consoante se denota dos 
termos iniciais de contagem do prazo constantes no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991. 

3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação 
exarada pela autarquia previdenciária sobre o pedido administrativo de benefício 
previdenciário e as circunstâncias fático-jurídicas envolvidas no ato, como as 
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relativas aos requisitos e aos critérios de cálculo do benefício, do que pode 
resultar o deferimento ou indeferimento do pleito. 

4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das 
prestações mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os 
novos tetos dos salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o 
pedido da prestação previdenciária. 

5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, 
caput, da Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes 
dos citados marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações 
mensais supervenientes ao ato de concessão. 

6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 
1.309.529/PR e no REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois 
naqueles casos o pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se 
refira ao próprio ato de concessão. 

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1576842/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma,  DJe 1º.6.2016)

Por outro lado, vê-se que a controvérsia, cuja solução foi no sentido de 

conceder a revisão do benefício previdenciário da parte autora observando os valores dos 

tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, foi dirimida pelo 

Tribunal de origem sob enfoque exclusivamente constitucional, razão por que compete ao 

Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, consoante art. 102 da 

Constituição Federal.

Nessa esteira: 

PREVIDENCIÁRIO.  REGIME  GERAL  DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS  DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  Trata-se  de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos 
nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos  
anteriormente  à vigência de tais normas. 2. O escopo do prazo  decadencial  da  
Lei  8.213/1991  é  o  ato  de  concessão do benefício  previdenciário,  que  pode  
resultar  em  deferimento  ou indeferimento  da  prestação  previdenciária  
almejada, consoante se denota  dos  termos iniciais de contagem do prazo 
constantes no art.
103, caput, da Lei 8.213/1991.
3.  Por  ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada pela  
autarquia  previdenciária  sobre  o  pedido  administrativo de benefício   
previdenciário   e  as  circunstâncias  fático-jurídicas envolvidas  no ato, como as 
relativas aos requisitos e aos critérios de  cálculo  do  benefício,  do  que  pode 
resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.
4.  A  pretensão  veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações  
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mensais  pagas  após a concessão do benefício para fazer incidir  os  novos  tetos  
dos  salários  de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido da 
prestação previdenciária.
5.  Por  conseguinte,  não incide a decadência prevista no art. 103, caput,  da  Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas    Constitucionais   
 20/1998   e   41/2003   a   benefícios previdenciários  concedidos  antes  dos  
citados marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações mensais 
supervenientes ao ato de concessão.
6.  Da  leitura  do  voto condutor do acórdão recorrido, vê-se que a solução  da  
controvérsia,  no  sentido  de  conceder  a  revisão do benefício  previdenciário da 
parte autora, observando os valores dos tetos  estabelecidos  nas Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003, foi  dirimida  pelo  Tribunal  de  origem sob 
enfoque exclusivamente constitucional,  competindo  ao  Supremo  Tribunal  
Federal eventual reforma  do  acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta  no  art.  102  da  Constituição  Federal.  Nesse sentido, é 
pacífica  a jurisprudência no sentido de que "não cabe a esta Corte, em  recurso  
especial,  o  exame  de  matéria  constitucional,  cuja competência  é  reservada 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.   102,  inciso  III,  da  Carta  
Magna"  (STJ,  AgRg  no  AREsp 470.765/RS,  Rel.  Ministro  Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 31/03/2014).
7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido.
(REsp 1656894/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20.6.2017)

Ademais, no tocante à alegada ausência de comprovação de prejuízo, o 

acolhimento da pretensão recursal demanda exame do contexto fático-probatório, mormente 

de cálculos e eventuais provas acostadas aos autos pelas partes, o que não se admite ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

3. Conclusão

Por tudo isso, não conheço do Agravo em Recurso Especial e conheço 

parcialmente do Recurso Especial para, nessa parte, negar-lhe provimento. 

É como voto. 
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo de Maria de Lourdes Ferreira 
Bezerra; conheceu em parte do recurso especial do INSS e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
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